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Artigo 13.o

Formação e aperfeiçoamento profissional

O DETEFP procurará assegurar aos funcionários do
seu quadro de pessoal e com vista ao adequado desem-
penho de funções, através dos serviços competentes da
Administração Pública, as acções de formação e aper-
feiçoamento profissional consideradas necessárias, bem
como a participação nos cursos de formação no âmbito
do SEN.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 14.o

Prestação de serviços

1 — O DETEFP poderá, no âmbito das suas com-
petências, prestar serviços a entidades públicas ou
privadas.

2 — Quando a prestação de serviços tenha por objecto
a venda de publicações, contratos ou comparticipações,
será o respectivo custo suportado pelas entidades neles
interessadas e consignadas as receitas ao DETEFP.

Artigo 15.o

Transição para o quadro de pessoal do DETEFP

1 — A transição do pessoal provido em lugares do
quadro do DE do extinto Ministério do Emprego e da
Segurança Social transita para o quadro de pessoal a
que se refere o artigo 12.o do presente diploma, de
acordo com as disposições constantes da secção II do
capítulo IV do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio.

2 — O pessoal pertencente ao quadro de outros ser-
viços ou organismos que, à data da entrada em vigor
do presente diploma, se encontre a prestar serviço no
DETEFP e seja considerado necessário pode ser inte-
grado no quadro de pessoal do DETEFP nos termos
do número anterior, precedendo anuência do próprio
e autorização do respectivo serviço ou organismo de
origem.

3 — Mantêm-se os concursos a decorrer à data da
entrada em vigor do presente diploma, sendo válidos,
quando abertos com prazo de validade, para o preen-
chimento das vagas ocorridas até àquela data, operan-
do-se as respectivas nomeações em lugares vagos do
quadro de pessoal a que se refere o artigo 12.o

Artigo 16.o

Pessoal do quadro do DETEFP
a exercer funções em outros serviços

O pessoal que, por força do n.o 1 do artigo anterior,
transite para o quadro do DETEFP e se encontre em
exercício de funções noutros serviços ou organismos,
em regime de comissão de serviço, destacamento, requi-
sição ou outras situações precárias previstas na lei, man-
tém-se nessa situação até ao termo do prazo autorizado.

Artigo 17.o

Extinção do quadro de pessoal

O quadro do pessoal do DE do extinto Ministério
do Emprego e da Segurança Social extinguir-se-á

quando se completar a integração do respectivo pessoal
nos termos dos n.os 1, 3 e 4 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, e dos n.os 1 e 3 do artigo
15.o do presente diploma.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da respectiva publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Julho de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
r e s — A n t ó n i o L u c i a n o P a c h e c o d e S o u s a
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Rui
António Ferreira da Cunha.

Promulgado em 4 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

ANEXO

Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 12.o

Designação Lugares

Director-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sudirector-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Decreto-Lei n.o 341/99

de 25 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, e legis-
lação complementar consubstanciam o regime jurídico
das prestações por encargos familiares em vigor desde
1 de Julho de 1997.

Uma das principais medidas emergentes deste novo
regime traduz-se na concretização do princípio da dis-
criminação positiva, alcançada através da adopção de
técnicas de selectividade, que, sem pôr em causa a uni-
versalidade do direito às prestações, permite garantir
uma protecção mais eficaz às crianças e jovens inseridos
em agregados familiares economicamente mais débeis.

Volvidos cerca de dois anos sobre a vigência deste
regime e na sequência da avaliação global da respectiva
aplicação, apurou-se a conveniência em proceder à alte-
ração de alguns aspectos que se verificou serem sus-
ceptíveis de gerar eventuais períodos de desprotecção
social, ainda que de cariz transitório.

Tal é o caso das situações em que se verifica inter-
rupção do direito à prestação decorrente de uma maior
exigência relativa à carreira contributiva do beneficiário
determinada na lei vigente e, ainda, de não reconhe-
cimento do direito ao subsídio familiar a crianças e
jovens, pelo facto de os potenciais titulares serem deten-
tores de bolsas de estudo ou subsídios de formação e
independentemente do valor dos mesmos.
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Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

na Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os artigos 15.o, 19.o, 37.o, 41.o e 64.o Decreto-Lei
n.o 133-B/97, de 30 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 15.o

Condições em relação aos beneficiários

1 — A atribuição das prestações familiares depende
de:

a) Existência de registo de remunerações em nome
do beneficiário, tratando-se do regime geral de
segurança social;

b) Prestação de serviço, independentemente do
regime de tempo completo ou parcial, tratan-
do-se do regime de protecção social da função
pública.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Nas situações de transição de beneficiários entre

os regimes de protecção social que abrangem a even-
tualidade regulada neste diploma, os períodos de exis-
tência de registo de remunerações ou de prestação de
serviço, desde que comprovados, são considerados equi-
valentes para efeito do cumprimento da condição pre-
vista no n.o 1.

Artigo 19.o

Limites etários do subsidio familiar a crianças e jovens

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Caso os descendentes que se encontrem nas con-

dições referidas nas alíneas b) a d) do n.o 1 ou em
situação equiparada, recebam bolsas de estudo, subsí-
dios de formação ou remuneração de estágio, o reco-
nhecimento do direito à prestação depende de aqueles
serem de valor inferior a dois terços da remuneração
mínima mensal garantida à generalidade dos traba-
lhadores.

Artigo 37.o

Manutenção do direito às prestações

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Durante o período de detenção em estabele-

cimento prisional;
f) Durante o período de desemprego, mesmo que

não subsidiado, desde que inscritos nos centros
de emprego;

g) Nas situações previstas nos artigos 47.o, 54, n.o
2, 74.o e 89.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e nos artigos 76.o
e 84.o do mesmo diploma, desde que o inte-
ressado tenha optado por manter os descontos
para efeito de aposentação e sobrevivência, e
no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17
de Janeiro.

Artigo 41.o

Cessação do direito às prestações

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Decorrido o período de 12 meses consecutivos

anterior ao 2.o mês que precede o da verificação
do direito sem que haja registo de remunerações
em nome dos beneficiários referidos na alínea
a) do n.o 1 do artigo 3.o, ou estes tenham iniciado
prestação de serviço enquadrada pelo regime
de protecção social da função pública;

c) Quando cessa ou é suspensa a relação jurídica
de emprego, relativamente aos beneficiários
referidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o,
sem prejuízo do disposto na alínea g) do
artigo 37.o;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 64.o

Efeitos da não apresentação de prova escolar

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Nas situações previstas no número anterior, as

instituições ou serviços gestores das prestações comu-
nicarão ao beneficiário que a não apresentação das pro-
vas no prazo estabelecido, a contar da notificação, deter-
mina, salvo justificação atendível, a perda do direito
ao subsídio familiar a crianças e jovens desde o início
do ano escolar em curso até ao fim do mês em que
seja efectuada a produção da prova.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Junho de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
r e s — A n t ó n i o L u c i a n o P a c h e c o d e S o u s a
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho —
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 4 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.


